PARECER Nº 751, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 951, DE 2015
De iniciativa dos Deputados Delegado Olim e Coronel Telhada, o projeto em epígrafe dispõe que o Estado disponibilizará assistência jurídica integral e gratuita a todos os policiais civis que, no exercício de suas funções ou em razão delas, se envolvam ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica, seja judicial ou extrajudicial.
Aprovado o substitutivo apresentado no Parecer nº 691, de 2018, de reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento (fls. 8/9), a propositura deverá ter a seguinte redação final:
Dispõe sobre a assistência jurídica integral e gratuita aos policiais civis, militares e profissionais da superintendência da polícia técnico-científica que, no exercício de suas funções, se envolvam ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica, seja judicial ou extrajudicial.
Artigo 1º – O Estado oferecerá assistência jurídica integral e gratuita aos policiais civis, militares e profissionais da superintendência da polícia técnico-científica que, no exercício de suas funções ou em razão delas, se envolvam ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica, seja judicial ou extrajudicial.
Parágrafo único – A Defensoria Pública, instituição responsável pela defesa das pessoas em estado de vulnerabilidade, deverá desempenhar a atividade descrita no “caput” deste artigo.
Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 951, de 2015.
a) Antonio Salim Curiati - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.
Sala das Comissões, em 6/6/2018.

a) Célia Leão - Presidente
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